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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
INSTRUÇÃO NORMATIVA STJ/GP N. 20 DE 22 DE OUTUBRO DE 2020.
Altera a Portaria STJ n. 529/2012, que disciplina a elaboração do plano de obras e
a implantação do Sistema de Avaliação e Priorização de Obras.
O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA , usando da atribuição conferida pelo
art. 21, inciso XXXI, do Regimento Interno e considerando o que consta do Processo STJ n. 21.465/2019,
RESOLVE:
Art. 1º Os incisos I e III do art. 2º e os §§ 1º e 5º do art. 3º da Portaria STJ n. 529 de 20 de
dezembro de 2012 passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º ...
I – obra: toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação realizada por
execução direta ou indireta, nos termos descritos na Lei n. 8.666/1993;
...
III – plano de obras: documento que relaciona as obras necessárias à prestação jurisdicional, a
partir do programa de necessidades do Tribunal, de seu planejamento estratégico e das diretrizes fixadas
pelo Conselho Nacional de Justiça, agrupadas pelo custo total estimado, em ordem de prioridade.
....
Art. 3º ...
§ 1º O plano de obras, suas atualizações ou alterações deverão ser aprovados pelo Plenário ou
pela Corte Especial e poderão ser avaliados por essas instâncias quando da aprovação da proposta
orçamentária.
...
§ 5º As unidades de planejamento e de orçamento e finanças elaborarão pareceres, analisando
a finalidade, os critérios de avaliação e priorização e a compatibilidade orçamentária, com o intuito de
subsidiar as decisões do Tribunal.”
Art. 2º Os arts. 2º e 3º da Portaria STJ n. 529/2012 passam a vigorar acrescidos dos seguintes
dispositivos:
“Art. 2º ...
....
VII – serviço comum de engenharia: atividade ou conjunto de atividades que necessitam da
participação e do acompanhamento de profissional engenheiro habilitado nos termos do disposto na Lei n.
5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pela administração pública, mediante especificações usuais de mercado.
Art. 3º...
...
§ 7º As unidades deverão informar à Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura,
impreterivelmente até o dia 30 de abril de cada exercício, as demandas de obras e serviços de engenharia
que comporão seus programas de necessidades e integrarão os registros de suas demandas na proposta
orçamentária para o exercício subsequente.
§ 8º O plano de obras será elaborado pela Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura e
apresentado ao diretor-geral até o dia 20 de maio do exercício financeiro anterior à sua vigência.
§ 9º O plano de obras deverá ser aprovado, preferencialmente, até o dia 31 de maio do
exercício anterior ao de sua execução.
§ 10. Excepcionalmente, os prazos previstos nos §§ 8º e 9º não se aplicarão para o plano de
obras referente ao exercício de 2021.”
Art. 3º Esta instrução normativa entra em vigor na data de sua publicação.
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